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Formas de Estipulação







     Amauri Mascaro Nascimento



O salário pode ser estipulado com base no tempo, na produção, na tarefa e no lucro.



O salário por unidade de tempo é uma importância fixa, paga em razão do tempo que o empregado permanece à disposição do empregador, independentemente dos serviços executados. É o salário determinado segundo a duração do trabalho. Sendo em função do tempo gasto na prestação, não sofre influência direta do rendimento do empregado nem do resultado obtido pelo empregador.

                      A hora, o dia, a semana, o mês e, excepcionalmente o ano, são as unidades de tempo que servem de base para o cálculo. O salário por hora, remuneração do trabalhador horista, é comum nas atividades sem maior qualificação profissional. Já o pessoal de escritório, vis de regra, é remunerado com base no mês. Difícil é encontrar o salário calculado por dia de serviço, mais adequado a empregados que prestam serviços, embora continuados, apenas intermitentes.



O salário por unidade de tempo apresenta, para Pla Rodriguez, os seguintes inconvenientes: a) é impreciso, porque remunera da mesma forma qualquer classe e quantidade de trabalho, tanto o trabalhador mais ativo e hábil, como o incapaz, ambos recebendo a mesma coisa; b) é injusto, não só porque remunera igualmente esforços desiguais, como também porque se o trabalhador aumenta o esforço, o empregador beneficia-se com um preço de custo diminuído, sem que o trabalhador participe dessa vantagem; c) não favorece o rendimento porque o trabalhador não tem interesse no resultado.



Apesar da inexistência dessa rigorosa reciprocidade entre trabalho e ganho, o salário por tempo, segundo Guidotti, passa por uma sensível evolução, realizando, por assim dizer, um valor médio, acrescentando que “as normas do direito positivo italiano provam que o sistema mais comum, poder-se-ia mesmo dizer basilar da retribuição, é o tempo”. Também no Brasil o mesmo ocorre, sendo de se notar, pelos processos judiciais, que esse sistema apresenta menores problemas jurídicos, evitando os inconvenientes das médias que precisam ser encontradas na remuneração oscilante.







Curso de Direito do Trabalho, SP, Saraiva, 1987

1) O texto lido:

a) discute as formas de estipulação do trabalho

b) mostra várias vantagens da estipulação com base no tempo sobre as demais formas

c) compara as diversas formas de estipulação do salário

d) analisa somente uma das formas de estipulação indicadas

e) demonstra que todas as formas de estipulação têm vantagens e desvantagens

2) A afirmação que não cabe em  referência ao salário por unidade de tempo é:

a) é variável, já que no mesmo tempo o empregado pode produzir mais ou menos.

b) tem como base diferentes unidades de tempo não-concomitantes

c) é utilizado em diferentes níveis de emprego

d) não motiva o empregado a uma maior produção

e) é a de menor incidência de problemas jurídicos

3) As vírgulas empregadas na primeira frase do texto se justificam pela necessidade de:

a) indicar a presença de um aposto explicativo

b) destacar termos importantes do enunciado

c) separar os termos de uma enumeração

d) mostrar que os termos citados não são sinônimos

e) desmanchar uma ambigüidade do texto.

4) “A hora, o dia, a semana, a quinzena, o mês e, excepcionalmente ano, são as unidades de tempo que servem de base para o cálculo”.Este segmento, mantido o sentido original, é mais adequadamente reescrito, de forma clara e correta no seguinte item:

a) A hora, o dia, a semana, o mês e, por exclusão, o ano, são as unidades de tempo que servem de base para o cálculo.

b) As unidades de tempo que servem de base para o cálculo são, além do ano, a hora, o dia, a semana, a quinzena e o mês.

c) A hora, o dia, a semana, a quinzena, o mês e o ano (de forma mais rentável), são as unidades de tempo que servem de base para o cálculo.

d) A hora, o dia, a quinzena e o mês são as unidades de tempo que servem de base para o cálculo, além do ano, uma unidade ímpar.

e) As unidades de tempo que servem de base para o cálculo são a hora, o dia, a semana, a quinzena e o mês (o ano só de forma excepcional).

5) “Já o pessoal do escritório, via de regra...”; a expressão destacada corresponde semanticamente a:

a) legalmente

b) ordinariamente

c) regradamente

d) documentalmente

e) expressamente

6) Três faxineiras trabalham em diferentes casas, todas num total de seis horas em cada dia de serviço semanal, mas, enquanto a primeira trabalha seis horas sem interrupção, a segunda trabalha três horas pela manhã e as outras três na parte da tarde, ao passo que a terceira trabalha cinco horas numa semana e compensa a hora a menos de trabalho na semana seguinte. Sabendo-se que todas recebem a mesma quantia no final de cada dia, pode-se afirmar que, nesse caso:

a) só a primeira é remunerada com base no tempo de serviço.

b) só a segunda é remunerada com base no tempo de serviço.

c) só a terceira não é remunerada com base no tempo e serviço.

d) as três são remuneradas com base no tempo de serviço

e) nenhuma delas é remunerada com base no tempo de serviço.

7) Entre os inconvenientes da estipulação de salário com base no tempo não está:

a) a premiação do empregado menos produtivo

b) a falta de estímulo a uma maior produção

c) remunera igualmente esforços desiguais

d) beneficia injustamente o empregador em caso de maior produtividade

e) desinteressa o empregado no resultado da empresa para que trabalha.

8) “Apesar da inexistência dessa reciprocidade entre trabalho e ganho...” A expressão apesar de equivale semanticamente a:

a) visto que

b) contanto

c) embora

d) a fim de que

e) porquanto

9) Duas palavras do texto que receberam acento gráfico em razão de regras ortográficas diferentes são:

a) salário – importância

b) é – mês

c) difícil – hábil

d) inexistência – médio

e) diminuído – jurídico

10) “... porque o trabalhador não tem interesse no resultado.”A frase a seguir em que o verbo ter ou derivado é conjugado e grafado de forma correta é:

a) A lei não contem exceções.

b) Os advogados têm cópias das leis.

c) A leitura dos documentos entreteu os advogados.

d) Quando deter o marginal, o policial ficará satisfeito.

e) Quando retém os documentos, a escola contraria as leis.

MATEMÁTICA 

10) A tenista argentina Gabriela Sabatini anunciou em fins de outubro sua aposentadoria. Ao longo de 12 anos de sua carreira profissional, venceu 632 das 821 partidas oficiais que disputou. A porcentagem aproximada de vitórias nas partidas oficiais disputadas por ela foi de:

a) 7%

b) 23&

c) 30%

d) 77%

e) 93%

11) Este concurso se propõe a preencher 110 vagas, cujos salários variam entre R$ 643,48, a ser pago a um cago de nível técnico e R$ 950,00 a ser pago a um profissional de nível superior. Aos candidatos de nível técnico foi cobrada uma taxa de inscrição de R$ 32,50 e aos de nível superior, R$ 42,50. A razão entre o preço da inscrição mais barata e a mais cara é:

a) menor do que a razão entre o menor salário e o maior

b) maior do que a razão entre o menor salário e o maior

c) igual à razão entre o menor salário e o maior

d) um número maior do que 2

e) um número entre 1 e 2.

 13- As leis trabalhistas determinam que sete horas de trabalho à  noite correspondem a oito horas de trabalho diurno. Além disso, pelo serviço noturno o salário do empregado será acrescido de, pelo menos, 20% sobre o valor da hora diurna.

        Um funcionário de uma empresa que paga R$ 5,00 por hora diurna e acrescenta o percentual mínimo previsto por hora noturna, só trabalhou em horário noturno e recebeu R$ 420,00. Se este trabalho tivesse sido realizado durante o dia, o número de horas a mais que ele teria que trabalhar para receber o mesmo salário seria de:

a) 10 h

b) 16 h

c) 61 h e 15 min.

d) 70 h

e) 80 h

14- O secretário de Saúde de Roraima determinou o fechamento de um berçário em Boa Vista, depois de constatar que vários bebês morreram por infecção. A ex-diretora da maternidade acusa a firma que faz a limpeza de usar 2% de cloro na desinfecção, enquanto o mínimo exigido é de 5%.

       Se a acusação da ex-diretora da maternidade for verdadeira, a porcentagem de cloro que estava sendo desviada pela firma de limpeza em relação ao mínimo exigido era e:

a) 3%

b) 60%

c) 97%

d) 140%

e) 150%

15- Ao  final de 1995, um total de R$ 19.200,00 foi dividido como bônus entre os quatro funcionários de uma firma, de modo que cada um recebeu uma quantia proporcional ao total de dias de férias a que teve direito no ano.

       Por lei, a relação entre a quantidade de dias de repouso remunerado no ano e o total de faltas no período é a seguinte:

Total de dias de férias                             Nº de faltas no ano

30 até 5

24  de 6 a 14

18 de 15 a 23

12 de 24 a 32

No quadro relativo às faltas anuais destes funcionários, no período de 1995, encontramos

          Funcionário                                             Total de faltas em 95

                   A                                                                  13

                   B                                                                     5

                   C                                                                     8

                   D                                                                   16

O menor bônus distribuído por esta firma em 1995 foi de:

a) R$ 2.285,00

b) R$ 3.600,00

c) R$ 4.800,00

d) R$ 7.314,00

e) R$ 10.000,00

16- Um terreno retangular de 3,56 dam por 0,078 km será cercado cm 3 voltas de arame. Ao se fazer uma estimativa da metragem de arame a ser gasta, costuma-se acrescentar 5 cm a cada metro.

       A quantidade de arame estimada para essa cerca é:

a) 11,36m

b) 91,14m

c) 113,6m

d) 119,28m

e) 238,56m

17- Uma agência de viagens está oferecendo um pacote de dez dias em Paris por US$ 1.425 à vista  ou, a prazo, com entrada de US$ 285 mais dez prestações mensais de US$ 155, com o vencimento da primeira prestação 30 dias após o pagamento da entrada.

       Considerando que o financiamento foi feito a juros simples, a taxa mensal de juros cobrada é de:

a) 8%

b) 8,8%

c) 26%

d) 28,8%

e) 36%

18- O orçamento inicial para se fazer um muro de 15m de comprimento por 3m e altura era de R$ 1.950,00. Por contenção de despesas, a altura dói reduzida em 2/5, mantendo-se o comprimento e a proporcionalidade do custo por metro quadrado.

       O novo orçamento foi de:

a) 0

b) 1/2

c) 1

d) 3/2

e) 2

19- Seja A= 2n . 3n-1 + 2n-1. 3n . Para que A seja igual a 30, o valor de n é:

a) 0

b) ½

c) 1

d) 3/2

e) 2

20- Através de um contrato de trabalho, ficou acertado que 35 operários construiriam uma casa em 32 dias, trabalhando 8 horas diárias. Decorridos 8 dias, apesar de a obra estar transcorrendo no ritmo previsto, novo contrato foi firmado: trabalhando 10 horas por dia, 48 operários terminariam a obra.

       O número de dias gasto, ao todo, nesta construção, foi:

a) 14

b) 19

c) 22

d) 27

e) 50

                                         CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21- O princípio segundo o qual “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei”  significa que:

a) alguns se submetem ao império da lei

b) a vontade de um só, na formulação da lei, suficiente para conferir  a esse ato legitimidade

c) o Estado se encontra fora da abrangência desse princípio

d) no regime democrático, todos se submetem ao império da lei

e) o Poder Público pode exigir uma ação ou abstenção do cidadão sem fundamento na lei, em razão das prerrogativas de que dispõe.

22- A  liberdade  de associação sindical e a tutela do direito de greve:

a) permitem a satisfação dos interesses individuais do povo brasileiro

b) funcionam como instrumentos para a efetividade dos direitos sociais dos trabalhadores

c) limitam a ação do Estado e dos empregadores no estabelecimento das regras dos contratos individuais de trabalho

d) garantem a realização do bem comum para a sociedade brasileira

e) impedem a realização de convenções coletivas de trabalho.

23- A Constituição Federal pode ser emendada mediante proposta:

a) de qualquer membro da Câmara dos Deputados

b) de três membros, no mínimo, do Senado Federal

c) do Supremo Tribunal Federal

d) de Câmaras Municipais pela maioria relativa de seus membros

e) do Presidente da República.

24- A aposentadoria dos magistrados com proventos integrais é:

a) compulsória aos setenta e cinco anos de idade

b) facultativa aos trinta e cinco anos de serviço, após dez anos de exercício efetivo da judicatura

c) facultativa aos vinte e cinco anos de serviço, se mulher

d) facultativa aos trinta anos de serviço, após cinco anos no exercício da magistratura

e) facultativa aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aos sessenta, se mulher.

25- Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar:

a) as ações diretas de constitucionalidade de lei ou ato normativo municipal

b) as infrações penais comuns cometidas pelos deputados estaduais

c) nos crimes de responsabilidade, os Desembargadores dos Tribunais de Justiça

d) o hábeas data contra atos dos Ministros de Estado

e) os mandados de segurança contra ato da Mesa da Câmara dos Deputados

26- Os Tribunais Regionais do Trabalho são compostos de:

a) dois terços de juízes vitalícios e um terço de juízes togados temporários

b) metade de juízes togados vitalícios e metade de juízes classistas temporários

c) um terço de juízes togados vitalícios e dois terços de juízes classistas temporários

d) dois terços de juízes togados vitalícios e um terço de representantes do Ministério Público do Trabalho

e) um terço de juízes togados vitalícios e dois terços de representantes da OAB e juízes classistas temporários

27- A atividade administrativa encontra-se vinculada:

a) a uma vontade interna, individual e coletiva, do próprio administrador

b) a uma vontade interna de quem age como se proprietário fosse

c) a uma vontade externa submetida ao princípio da finalidade

d) a uma vontade externa submetida ao interesse do administrador

e) a uma vontade externa, individual ou coletiva, mediante a escolha a ser feita pelo administrador.

28- Os poderes administrativos discricionário e vinculado constituem:

a) poderes autônomos da Administração Pública

b) atributos de outros poderes ou competências da Administração

c) faculdades de que dispõe o Administrador Público

d) prerrogativas de autoridade

e) atividades renunciáveis pelo Administrador Público.

29- O servidor público investido no mandato de vereador ficará:

a) afastado de seu cargo, emprego ou função em qualquer circunstância

b) afastado de seu cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração

c) afastado de seu cargo, emprego ou função, mesmo havendo compatibilidade de horário

d) afastado de seu cargo, emprego ou função e o tempo de serviço poderá ser computado para a promoção por merecimento

e) afastado de seu cargo, emprego ou função, havendo incompatibilidade de horário, podendo optar pela sua remuneração.

30- A remoção do servidor público constitui:

a) sanção disciplinar

b) instrumento de que dispõe a Administração para, apenas de ofício e visando às necessidades do serviço, deslocar o servidor para outro órgão público

c) o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro funcional, com ou sem mudança de sede.

d) o deslocamento do servidor, com respectivo cargo, para o quadro de pessoal  de outro órgão ou entidade do mesmo poder.

e) o deslocamento do servidor, de ofício, em razão de sentença penal condenatória.

31-O servidor público que estiver respondendo a inquérito administrativo poderá:

a) ser exonerado a pedido antes da conclusão do inquérito.

b) ter a sua exoneração convertida em demissão.

c) ser aposentado voluntariamente antes do cumprimento da penalidade aplicada.

d) ser removido de ofício pela Administração

e) gozar licença prêmio, mesmo que lhe tenha sido imposta a pena de suspensão.

32- O tempo de efetivo exercício do servidor público será computado apenas para efeito de aposentadoria e disponibilidade quando:

a) estiver usufruindo período de férias

b) for afastado para prestar serviço do Tribunal de Júri;

c) estiver no desempenho de mandato eletivo federal;

d) gozar a licença para tratamento da própria saúde, até dois anos;

e) gozar a licença para tratamento de saúde de pessoa da família do servidor, com remuneração.

33- São absolutamente incapazes:
a) os maiores de dezesseis e os menores de vinte e um anos de idade

b) os pródigos

c) os surdos-mudos que não puderem exprimir a sua vontade

d) os silvícolas

e) os menores que colarem grau em curso de nível superior.

34- Se dois indivíduos falecerem na mesma ocasião, sem se poder estabelecer a precedência dos falecimentos,  presume-se que:

a) se os falecidos tinham menos de quinze anos, o mais velho sobreviveu ao mais novo;

b) se tinham mais de sessenta anos, o mais novo sobreviveu ao mais velho;

c) se um tinha menos de quinze anos e o outro mais de sessenta, o mais novo sobreviveu ao mais velho;

d) ambos tenham morrido simultaneamente;

e) se de sexos opostos, e com a mesma idade, o homem sobreviveu à mulher.

35- O ato jurídico é considerado inválido, por vício de simulação, quando:

a) for antedatado ou pós-datado;

b) contiver informações que não representam a verdade quanto à qualidade essencial das pessoas;

c) a suposta causa for determinante para a sua realização;

d) o silêncio intencional de uma das partes constitui omissão pré-determinada;

e) uma das partes sentir fundado temor de dano à sua pessoa, na oportunidade de sua celebração.

36- É da substância do ato jurídico a escritura pública quando se tratar de:

a) contrato constitutivo ou translativo de direito real sobre imóveis em que figurar, como parte, entidade integrante do Sistema Financeiro da Habitação;

b) pacto antinupcial;

c) compromisso de compra e venda de imóveis loteados;

d) atos relacionados com a cédula hipotecária;

e) adoção de menor ou adolescente.

37- O pagamento por consignação da obrigação ocorrerá se:

a) o credor pagar a dívida do devedor comum ao credor a quem competia direito de preferência;

b) o adquirente de imóvel hipotecado pagar ao credor hipotecário;

c) o terceiro pagar a dívida pela qual poderia ser obrigado, no todo ou em parte;

d) o credor não for, nem mandar receber a coisa no lugar, tempo e condições devidas;

e) terceira pessoa empresta ao devedor a quantia para solver a dívida.

38- Dar-se-á a novação da obrigação:

a) se duas pessoas forem, ao mesmo tempo, credor e devedor uma da outra;

b) se o novo devedor sucede ao anterior, ficando este quite com o credor;

c) se o credor consentir em receber coisa que não seja dinheiro, em substituição da prestação que lhe era devida;

d) se a obrigação se referir a dívida líquida vencida  e tiver por objeto coisa fungível;

e) se a obrigação se referir a coisa incerta.

39- A doação poderá ser revogada por ingratidão quando:

a) o donatário, podendo fazê-lo, não ministrar alimentos que o doador necessitar;

b) forem doados todos os bens ao donatário, sem reserva de parte para a subsistência do doador; 

c) a doação exceder a parte que o doador poderia dispor;

d) o donatário difamar o doador;

e) a donatária mantiver adultério com o doador.   

   40- O juiz dará curador especial ao:

a) absolutamente incapaz que estiver regularmente representado;

b) réu preso;

c) cônjuge que não obtiver  consentimento do outro para propor a ação;

d) cônjuge-mulher, quando se tratar de ação que verse sobre direito real imobiliário;

e) cônjuge-mulher, quando se tratar de ação cujo objeto constituir dívida contraída pelo marido a bem de família.                                                                                          

f) 41-Reputa-se litigante de má-fé aquele que:

a) não produzir prova necessária à declaração do direito alegado;

b) usar o processo para conseguir objetivo legal;

c) empregar expressões injuriosas nos escritos apresentador;

d) proceder de nodo temerário em qualquer incidente ou ato do processo;

e) deduzir pretensão em conformidade com a lei.                                                       

f) 42-A competência do foro é determinada na ação:

a) de separação, pela residência do cônjuge-varão;

b) de alimentos, pela residência do alimentante;]

c) em que se exigir o cumprimento da obrigação, pelo local em que esta deva ser satisfeita;

d) de anulação de título extraviado, pelo domicílio do credor;

e) em que for ré a sociedade sem personalidade jurídica, o lugar onde exercer a sua atividade, mesmo secundária.

43- O réu, ao oferecer contestação, defende-se diretamente quando:

a) nega  o fato constitutivo do suposto direito alegado pelo autor;

b) deduz fato suscetível de tolher a eficácia, em caráter temporário, da pretensão do autor;

c) argúi outro fato, supostamente impeditivo da pretensão do autor;

d) alega outro fato instintivo da pretensão do autor;

e) admite o fato constitutivo da pretensão do autor.

44- O credor que, por direito de retenção, estiver na posse de coisa pertencente ao devedor pode promover:

a) a penhora de outros bens do devedor;

b) a penhora de outros bens do devedor depois de excutida a coisa que estiver em seu poder;

c) a execução, fundada em outro título, somente após o encerramento da primeira;

d) a venda do bem independentemente de ordem judicial;

e) a penhora de outro bem, mesmo sem a concordância do executado.

45- Na execução contra a Fazenda Pública, não há penhora porque:

a) os bens públicos não estão sujeitos a atos de constrição judicial;

b) a Fazenda Pública não pode efetuar o pagamento do débito em vinte e quatro horas;

c) a Fazenda Pública age com as prerrogativas do Poder Público;

d)  o interesse da Fazenda Pública é indisponível;

e) a Fazenda Pública age com supremacia em relação ao exeqüente.

46- A jornada normal de trabalho compreende:

ä) dez horas diárias e cinqüenta horas semanais;

b) seis horas diárias e trinta horas semanais;

c) oito horas diárias e quarenta e quatro horas semanais;

d) cinco horas diárias e vinte e cinco horas semanais;

e) sete horas diárias e quarenta horas semanais.

   47- Considera-se em efetivo exercício o empregado que:

a) esteja realmente exercendo sua atividade a favor do empregador;

b) esteja à disposição do empregador, aguardando ordens;

c) possa dispor do seu tempo, locomovendo-se para onde quiser;

d) se encontre fora do estabelecimento, com liberdade de locomoção;

e) esteja dispondo livremente da sua força de trabalho.

48- As horas trabalhadas em seguida ao repouso semanal de vinte e quatro horas, com prejuízo do intervalo mínimo de onze horas, devem ser:

a) remuneradas como horas extraordinárias, inclusive com o respectivo adicional;

b) remuneradas como horas extraordinárias sem adicional;

c) remuneradas com o mesmo valor da  hora normal; 

d) compensadas com as horas semanais;

e) remuneradas com a metade do valor da hora normal.

49- Considera-se empregado:

a) a pessoa jurídica prestadora de serviços a outra pessoa jurídica sob dependência e mediante salário;

b) a pessoa física prestadora de serviços eventuais a outra pessoa física sob dependência e mediante salário;

c) a pessoa física prestadora de serviços não eventuais a outra pessoa física  mediante subordinação desta e mediante recebimento de salário;

d) a pessoa física prestadora de serviços não eventuais a outra pessoa física sem subordinação desta e mediante recebimento de salário;

e) a pessoa jurídica prestadora de serviços não eventuais a outra pessoa jurídica sob dependência desta e mediante salário.

50- Na execução do contrato de trabalho, o salário pode ser fixado por unidade de tempo, significando:

a) o salário que é estipulado por tarefa;

b) o salário diário, semanal ou mensal, independente de produção;

c) o salário fixado em razão da produtividade do empregado;

d) o salário fixado por unidade de obra;

e) o salário diário, semanal ou mensal condicionado a uma produção mínima do empregado.

51- A gratificação semestral devida aos empregados, independentemente dos lucros auferidos pelo empregador:

a) incide nos cálculos das férias e do aviso prévio;

b) pode ser suprimida, se a produção não for incrementada;

c) repercute nos cálculos das horas extras, das férias e do aviso prévio, ainda que indenizados;

d) incide apenas nos cálculos das horas extras;

e) repercute nos cálculos das horas extras e nas férias.

52- O adicional de trabalho noturno é devido:

a) aos maiores de dezoito anos que trabalharem entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte;

b) àqueles que trabalharem entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte;

c) aos menores de dezoito anos;

d) àqueles subordinados a um sistema de revezamento;

e) àqueles que trabalham em horário diurno.

53- A indenização por antiguidade de empregado não optante pelo regime do FGTS,  em se tratando de tarefeiro, deve ser calculada:

a) no valor equivalente a um mês de remuneração por ano de serviço efetivo;

b) com base em trinta dias, se pago por dia;

c) pela média das comissões percebidas nos últimos doze;

d) pela média do tempo costumeiro de seu serviço e o valor do que seria feito durante trinta dias;

e) com base em duzentos e quarenta horas por mês.

54- Na hipótese de cessação do contrato de trabalho, as férias são devidas:

a) mesmo o que a cessação do contrato ocorra antes do período aquisitivo;

b) em dobro, se a cessação do contrato ocorrer após o período aquisitivo e se verificar depois do prazo de sua concessão;

c) se a cessação ocorrer durante o primeiro período aquisitivo, mesmo que o empregado seja despedido por justa causa;

d) se a cessação do contrato ocorrer após doze meses, e as férias proporcionais relativas ao segundo período aquisitivo serão pagas, mesmo que o empregado tenha sido despedido por justa causa;

e) se a cessação do contrato dos professores ocorrer ao término do ano letivo, mesmo que a dispensa ocorra por justa causa.

55- A estabilidade sindical deixa de existir se:

a) o empregado eleito, ainda que suplente, no período de duração do mandato, venha a cometer falta grave;

b) o empregado, a partir do registro da candidatura, cometer falta leve;

c) o empregado eleito, até um ano do final do mandato, cometer falta leve;

d) o empregado for rural e candidato a cargo de direção da sua entidade de classe;

e) o empregado for candidato a cargo de colônia de pescadores regularmente organizada. 

56- A Justiça do Trabalho é competente para julgar ações que versem questões de:

a) acidentes de trabalho;

b) natureza previdenciária

c) prestação de serviços autônomos

d) trabalhadores eventuais

e) servidores públicos regidos pela C.L.T.

57- Os vogais das Juntas de Conciliação e Julgamento são designados pelo:

a) Presidente do Tribunal Regional do Trabalho;

b) Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho;

c) Juiz-Presidente da Junta de Conciliação e Julgamento;

d) Sindicato;

e) Ministro do Trabalho.

58- O Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região é composto de:

a) 40 juízes

b) 49 juízes

c) 54 juízes

d) 60 juízes

e) 45 juízes.

59- Ao Tribunal Pleno do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região compete julgar:

a) os recursos ordinários das decisões das Juntas de Conciliação e Julgamento;

b) as revisões de sentenças normativas;

c) os recursos interpostos das multas aplicadas pelas Juntas de Conciliação e Julgamento;

d) os agravos de instrumento das decisões proferidas pelas Turmas;

e) as argüições de inconstitucionalidade de lei ou de ato do Poder Público.

60- No processo de execução, uma vez concluída a avaliação do bem penhorado, deverá:

a) ser procedida a arrematação, publicando-se edital com antecedência de vinte dias:

b) o arrematante garantir o lance com o sinal correspondente a 10% do seu valor;

c) o fiador pagar o preço da arrematação no prazo de quarenta e oito horas;

d) o arrematante obter a restituição do sinal dado, se não pagar o valor integral do lance em vinte e quatro horas;

e) ser procedida a arrematação, sendo que o exeqüente não possui direito de preferência à adjudicação.   

                                               GABARITO

1- D

2- A

3- C

4- E

5- B

6- D

7- A

8- C

9- E

10- E

11- D

12- B

13- Anulada

14- B

15- B

16- Anulada

17- Anulada

18- D

19- E

20- C

21- D

22- B

23- E

24- D

25- E

26- Anulada

27- C

28- B

29- E

30- C

31- D

32- E

33- C

34- D

35- A

36- B

37- D

38- B

39- A

40- B

41- D

42- C

43- A

44- B

45- A

46- C

47- Anulada

48- A

49- C

50- B

51- Anulada

52- A

53- D

54- B

55- A

56- E

57- A

58- C

59- E

60- A

